
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.969 - RJ (2017/0031161-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS E OUTRO(S) - 

RJ059733 
AGRAVADO  : MARIA ELENA CORREIA MALTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. URV. LEI N.º 8.880/94. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE 
DIREITO. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. COMPENSAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DA SÚMULA 
282/STF. NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL. FUNDAMENTO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDA NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
283/STF. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Nas hipóteses de pedido de diferenças salariais decorrente da 
conversão em URV, inexistindo manifestação expressa da 
Administração Pública negando o direito reclamado, não ocorre a 
prescrição do chamado fundo de direito, mas tão-somente das parcelas 
anteriores ao qüinqüênio que precedeu à propositura da ação, ficando 
caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85/STJ). Precedentes.
2. As matérias pertinentes aos arts. 368 e 884 do CC e 22 da Lei n.º 
8.880/94 não foram apreciadas pela instância judicante de origem, 
tampouco foram opostos embargos declaratórios para suprir eventual 
omissão. Portanto, ante a falta do necessário prequestionamento, incide 
o óbice da Súmula 282/STF.
3. O recurso especial não impugnou fundamento basilar que ampara o 
acórdão recorrido, esbarrando, pois, no obstáculo da Súmula 283/STF, 
que assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles.". A respeito do tema: AgRg no REsp 
1.326.913/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
4/2/2013; EDcl no AREsp 36.318/PA, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 9/3/2012.
4. Ainda que superado o óbice da Súmula 283/STF, a alteração das 
conclusões adotadas pela Corte de origem, no sentido de aferir a 
necessidade, ou não, da produção de provas, no presente caso, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme 
o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Documento: 1635633 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2017 Página  1 de 4



 
 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS E OUTRO(S) - 

RJ059733 
AGRAVADO  : MARIA ELENA CORREIA MALTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao  recurso especial, pelos 

seguintes fundamentos: a)  no tocante à prescrição, a decisão recorrida está em conformidade 

com a jurisprudência desta Corte Superior; b) incidência do óbice da Súmula 283/STF; e c) 

incidência do óbice da Súmula 282/STF.

Os embargos de declaração opostos pela parte ora agravante foram rejeitados 

(fls. 298/299).

Nas razões do agravo interno, a parte agravante sustenta que devem ser 

afastados os óbices aplicados, pois os fundamentos foram impugnados e a parte ora agravante 

opôs embargos de declaração para fins de prequestionamento. Afirma que a matéria em debate é 

unicamente de direito e que a pretensão da parte autora encontra-se prescrita, pois a Lei n.º 

8.880/94 é de efeitos concretos. Insiste que a data de pagamento dos servidores municipais é fato 

notório, não havendo necessidade de produção de provas, e que inexistem as diferenças 

pleiteadas, pois a remuneração é paga dentro do próprio mês. Por fim, argumenta ser devida a 

compensação dos valores pleiteados com os reajustes concedidos pelo Município desde o ano de 

1994.

A parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para manifestação (fl. 417).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como já asseverado, no tocante à prescrição, a decisão recorrida não destoou da 

jurisprudência deste Tribunal Superior, firme no sentido de que, nas hipóteses de pedido de 

diferenças salariais decorrente da conversão em URV, inexistindo manifestação expressa da 

Administração Pública negando o direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo 

de direito, mas tão-somente das parcelas anteriores ao qüinqüênio que precedeu à propositura da 

ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85/STJ).

A propósito:

PROCESSO  CIVIL.  SERVIDOR PÚBLICO. URV. DIFERENÇAS 
SALARIAIS. LEI N. 8.880/1994. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO AFASTADA. SÚMULA 85/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que, 
"nos casos em que se visa à obtenção do reajuste relativo à perda 
remuneratória oriunda da conversão de cruzeiros reais em URV 
realizada pelo Estado em desacordo com a Lei 8.880/1994, não 
ocorre a prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas 
vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação" (AgRg 
no REsp 1.580.161/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 15/3/2016).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 708.262/TO, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 23/02/2017)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE 
DE VENCIMENTOS.CONVERSÃO DA MOEDA. URV. LEI 8.880/94. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. COMPROVAÇÃO  DE  
PREJUÍZO.  LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, 
as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
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controvérsia posta nos presentes autos.
2. O STJ pacificou orientação no sentido de que, nas ações que 
tratam de diferenças salariais decorrentes da conversão em URV, 
não ocorre a prescrição do próprio fundo de direito, mas apenas 
das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu o ajuizamento 
da demanda, conforme preconizado a Súmula 85/STJ.
[...] 
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1579859/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 03/02/2017)

Ademais, as matérias pertinentes aos arts. 368 e 884 do CC e 22 da Lei n.º 

8.880/94 não foram apreciada pela instância judicante de origem. Registre-se que, embora a 

parte tenha oposto embargos declaratórios às fls. 285/286, estes não foram opostos para suprir 

eventual omissão quanto aos dispostivos indicados, limitando-se a requerer a "suspensão do 

presente processo até julgamento definitivo do IRDR acima noticiado" (fl. 285). 

Portanto, ante a falta do necessário prequestionamento, é inafastável o óbice da 

Súmula 282/STF quanto aos arts. 368 e 884 do CC e 22 da Lei n.º 8.880/94.

Ademais, a Corte de origem manteve a decisão monocrática, em que se decidiu 

anular a sentença de improcedência, proferida com fundamento no art. 285-A do CPC/73, por 

entender que a matéria em debate não se trata de matéria eminentemente de direito, e, por essa 

razão, decidiu anular a sentença a fim de possibilitar a produção da referida prova.

Desse modo, observa-se que o recurso especial não impugnou fundamento basilar 

que ampara o acórdão recorrido, esbarrando, pois, no obstáculo da Súmula 283/STF, que assim 

dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em 

mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.". A respeito do tema: 

AgRg no REsp 1.326.913/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

4/2/2013; EDcl no AREsp 36.318/PA, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 9/3/2012.

Acrescente-se que, mesmo superado o óbice da Súmula 283/STF, a alteração das 

conclusões adotadas pela Corte de origem, no sentido de aferir a necessidade, ou não, da 

produção de provas, no presente caso, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 

previsto na Súmula 7/STJ. 

Ilustrativamente:
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
CONVERSÃO DA MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR - URV. LEI 
8.880/94. CONVERSÃO. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. 
REVISÃO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. O entendimento pacificado nesta Corte sobre a matéria (REsp 
1.101.726/SP) é no sentido de que somente os salários dos 
servidores que recebiam antes do fim do mês sofreram defasagem.
2. Em pleitos de diferenças salariais originadas da conversão de 
cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de 
direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior 
ao ajuizamento da ação, por configurar-se relação de trato 
sucessivo, conforme disposto na Súmula 85/STJ.
3. Não é possível o conhecimento do recurso especial quando visa 
reformar entendimento do Tribunal a quo pela desnecessidade de 
produção de prova, e o recorrente sustenta ter havido, com isso, 
cerceamento de sua defesa. Isso porque alterar a conclusão do 
julgador a quo pela desnecessidade da prova demandaria o 
reexame de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
4. A tese do recorrente está condicionada à definição do dia em que 
ocorreu o pagamento dos vencimentos da recorrida e à 
comprovação de efetivo prejuízo a este por ocasião da conversão 
em URV. Desse modo, o acolhimento da pretensão recursal exige 
incursão no contexto fático-probatório deste processo, o que 
encontra óbice na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial".
5.  Esta Corte Superior tem entendimento firmado de que eventual 
prejuízo remuneratório decorrente da conversão equivocada da 
moeda deve ser apurada em liquidação de sentença.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1540723/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 
10/02/2016)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2017/0031161-2 REsp 1.653.969 / RJ

Números Origem:  02778208420158190001  201625114769

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS E OUTRO(S) - RJ059733 
RECORRIDO : MARIA ELENA CORREIA MALTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS E OUTRO(S) - RJ059733 
AGRAVADO  : MARIA ELENA CORREIA MALTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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